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			APRESENTAÇÃO


			O conteúdo apresentado neste livro é parte da tese de doutorado que defendi em 2015, no Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação, na Escola de Ciência da Informação, da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). A tese recebeu o Prêmio ANCIÃ-Tese em 2016, concedido pela Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Ciência da Informação (ANCIB) como uma das duas melhores teses defendidas em 2015. 


			O livro teve financiamento do Programa de Pós-Graduação em Gestão e Organização do Conhecimento (PPGGOC/UFMG), que custeou a obra com o Programa de Apoio à Pós-Graduação (PROAP), da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Teve também o suporte do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) no trajeto da tese e com bolsa às minhas pesquisas como docente.


			A decisão em transformar parte da tese em livro foi motivada pelo meu entendimento que o refinamento semântico de relações em tesauros tem relevância dentro do campo da Ciência da Informação. Digo isso porque a temática está dentro do escopo da organização da informação em ambientes digitais, sobretudo no que concerne a tornar o tesauro semanticamente mais rico. Acredito que é preciso avançar nas pesquisas, em busca de métodos de construção de tesauros mais apropriados a diferentes contextos e formas de uso.


			O modelo de refinamento semântico de relações em tesauros que apresento neste livro foi proposto por Soergel et al. (2004) e Lauser et al. (2006), e consiste em procedimentos que tratam as diferentes entidades da estrutura conceitual de um tesauro. Os resultados que encontrei evidenciam a viabilidade de aplicação do modelo, pois permitiu imprimir mais semântica à estrutura do tesauro modelado. Ficou claro para mim que a construção dos tesauros deve ser mais formalizada, a partir de normas internacionais. Ofereço não somente a validação do modelo, pois faço reflexões teóricas que perpassam, além da Teoria do Conceito e da Teoria da Classificação Facetada, os aportes da Terminologia, Semântica e Pragmática.


			Gosto de pensar que um livro acadêmico-científico consegue despertar a curiosidade do leitor, pois permite um mergulho mais vertical na temática tratada. Ainda que o conteúdo deste livro possa interessar a leigos, ele pretende atrair pesquisadores jovens e seniores para a pesquisa em organização da informação. Se quiser saber mais acerca do que vai encontrar neste livro, sugiro ler primeiramente o Epílogo, ao final, texto que foi elaborado com muito cuidado e muita competência pela pesquisadora e grande amiga Elisângela Cristina Aganette. 


			Espero que seja uma leitura proveitosa para você, querido leitor!


		


	

		

			CAPÍTULO 1


			À GUISA DE INTRODUÇÃO


			O conhecimento permeia todas as relações humanas, seja no ambiente institucional, familiar ou de lazer. Neste livro não discutimos a questão, recorrente no campo da Ciência da Informação, sobre a diferença entre “informação” e “conhecimento”, e, assim, os dois termos são utilizados considerando que “informação” é um dado que foi organizado e contextualizado e que “conhecimento” é uma informação que foi processada de tal modo que provocou ou norteou um entendimento, aprendizado ou valor sobre determinado saber.


			As informações acerca dos conhecimentos acumulados e registrados são importantes para a sociedade, e para que sejam úteis sempre deverá haver uma condição de valor agregado a elas. Podemos mencionar que o valor econômico do conhecimento é, muitas vezes, decisivo para manter a competitividade nas atividades profissionais. Mesmo antes da ideia visionária do MEMEX, de Vanevar Bush (1945), que imaginou uma espécie de máquina para facilitar o armazenamento de informações para posterior recuperação e uso, são notáveis os esforços empregados para empreender soluções que têm como foco aprimorar as formas de armazenamento, organização, disponibilização, encontrabilidade e acesso às informações contidas em diversificados bancos e bases de dados informacionais. 


			A crescente expansão da informática, além de impor transformações em todos os setores de interação humana, também tem impulsionado as pesquisas no âmbito da organização e recuperação de informações. A expansão da World Wide Web (WWW), criada sobre a Internet como alternativa para conectar informações, foi um progresso importante para a web semântica. Em 1999, Bernes-Lee e Fischetti publicaram o livro Weaving the Web, quando o termo “web semântica” passou a ser utilizado para referendar os estudos que envolvem a incorporação de metadados aos recursos informacionais, como forma de permitir que possam ser reconhecidos pela máquina e ser interoperáveis entre distintos sistemas, quando entramos na era dos dados lincados (linked data). Essa ideia parece ser simples, porém, na verdade, sua aplicação envolve complexidade, pois demanda prover ferramentas ou mecanismos para que a máquina possa encontrar, trocar e interpretar as informações. 


			O World Wide Web Consortium (W3C), principal organização internacional de padronização de protocolos e diretrizes para uso na web, propõe que o termo “web semântica” refere-se à visão “dos Dados Linkados [...] [o que] dá às pessoas a capacidade de criar repositórios de dados na web, construir vocabulários e escrever regras visando tornar esses dados interoperáveis” (W3C, 2014, on-line). Essa função pode tanto ser mais simples quanto mais complexa, exigindo o uso de distintos instrumentos de representação, conforme a circunstância e o objetivo desejado. Na web semântica, esses instrumentos contribuem com a determinação dos conceitos e na caracterização dos relacionamentos utilizados para descrever e representar um domínio, a partir de uma finalidade particular. 


			No campo da Ciência da Informação, os distintos tipos de instrumentos de representação têm sido agrupados sob a designação de sistemas de organização do conhecimento (SOC). Essa denominação vem sendo adotada desde 1998, quando ocorreu a primeira Conferência da ACM Digital Libraries, em Pittsburgh (Pennsylvania). Nesse evento, o Networked Knowledge Organization Systems Working Group propôs o uso do termo “Knowledge Organization System” (KOS) para denominar os diferentes tipos de linguagens de representação de conhecimento, tais como taxonomias, listas de cabeçalho de assunto, tesauros, redes semânticas e ontologias. Os SOCs podem descrever conteúdos de informação, com vistas a uma organização que ofereça maior consistência a esses recursos. Em um sentido mais amplo, esses instrumentos são linguagens construídas de forma normatizada. Sendo assim, elas são elaboradas a partir de normas, regras e por distintos princípios metodológicos que as fundamentam. Em diferentes níveis, esses instrumentos têm em comum a tarefa de exercer o controle terminológico de um determinado domínio e indicar os relacionamentos existentes entre os conceitos de sua estrutura. Domínio pode ser entendido como uma área de conhecimento (especialidade), um conjunto literário ou ainda a tarefa de um grupo de pessoas trabalhando juntas num projeto ou numa organização (Hjorland; Albrechtsen, 1995). Ou seja, domínio representa um campo do saber ou assunto, atividade corrente ou tarefa (ou missão, quando se referindo ao conceito de um grupo de pessoas, advindos de diferentes áreas, atuando em um trabalo conjunto, traduzido da expressão, em inglês, mission-oriented).


			Dentre os tradicionais instrumentos de representação do conhecimento, neste livro vamos tratar do tesauro, que se caracteriza como um vocabulário controlado e especializado, composto por um conjunto de termos que representam um campo de estudo. Ele é utilizado também para o tratamento, organização e recuperação do conhecimento e, usualmente, desenvolvem-se tesauros para representar um dado domínio de especialidade, ainda que existam tesauros mais gerais. 


			Há autores (Currás, 1995; Campos; Gomes, 2006) que consideram que os tesauros são construídos com base na sistematização de conceitos, suas categorias e relacionamentos, fato que explica a preferência do uso da expressão tesauros conceituais em lugar de denominá-los tesauros terminológicos ou linguagens terminológicas (Lara, 1999). Neste livro, consideramos o tesauro tradicional como um instrumento criado com base em um sistema de conceitos. Aqui vamos tratar as três expressões como sinônimas, uma vez que acreditamos que os tesauros são linguagens documentárias, linguagens de indexação e linguagens terminológicas. Como tal, a construção de tesauros envolve tanto uma questão terminológica, em relação aos descritores que compõem a estrutura do instrumento, quanto os conceitos, cujos conteúdos estão materializados e delimitados nas definições, permitindo inter-relacioná-los e comunicar os seus significados.


			Os tesauros tradicionais, que não possuem explicitação (refinamento semântico) dos relacionamentos, são construídos a partir de princípios onomasiológicos (do conceito ao signo que o denomina), sobretudo a partir da Teoria do Conceito, desenvolvida por Dahlberg, que tem por base a Teoria da Classificação Facetada, proposta por Ranganathan, e a Teoria Geral da Terminologia (TGT), construída por Wüster. A abordagem expressa na TGT é considerada por alguns autores (Cabré, 1999) como rígida e prescritiva, pois confia na univocidade entre conceito e termo. Esse princípio contraria uma concepção contemporânea de que uma linguagem de especialidade possui a mesma característica da língua geral e, nesse sentido, a polissemia deve ser reconhecida antes que possa ser controlada. 


			Quaisquer que sejam os fundamentos aplicados, o processo de representação de um domínio pressupõe a decomposição desse domínio em suas principais partes, de modo tal que o conjunto dessas partes possa manter o mesmo valor semântico e as relações que acontecem no campo de conhecimento do domínio a ser modelado. Com isso, é possível manter uma representação simplificada, porém significativa, desse domínio. Contudo, não se deve ignorar que para garantir a permanência da mesma significação do domínio, em uma linguagem representativa, é necessária a construção de estruturas potencialmente ricas em semântica. 


			Desde a década de 1960, com o início da criação e utilização comercial de bancos de dados, os estudos sobre a construção de tesauros já se preocupavam em dar este enfoque mais semântico, visando a recuperação de informações, por meio de representações de modelos de dados hierárquicos e relacionais. Os tesauros têm uma representação semântica bastante consistente, cujo conjunto de descritores se organiza em uma estrutura hierárquica, que estabelece relacionamentos entre si. A estrutura conceitual do tesauro é construída com o intuito de minimizar a ambiguidade (imprecisão do significado) e a polissemia (pluralidade de significados) da linguagem natural. As relações básicas, estabelecidas na organização do tesauro, são as de equivalência (controle de termos em sinonímia e controle de variações linguísticas), as hierárquicas (grupos compostos por conceitos ordenados por níveis diferentes de generalidade e especificidade) e as associativas (ligações não-hierárquicas entre conceitos). Dentre essas relações, as ligações associativas são as mais difíceis de serem atribuídas, uma vez que exigem conhecimento do domínio e uma abordagem ad hoc. Com o uso mais recorrente dos tesauros como instrumentos de recuperação de informações em ambiente baseados na web (Fujita; Tolare, 2019), além desse conjunto de relações, surgiu a necessidade de criar, na construção de tesauros, mecanismos que possibilitassem o compartilhamento de informações. 


			Nesse sentido, alguns tesauros já estão convertidos em linguagem HyperText Markup Language (HTML), mais estáticos, e em linguagens manipuláveis por computador, tais como a linguagem EXtensible Markup Language (XML) e Resource Description Framework (RDF). Ademais, as estruturas dos tesauros têm sido reutilizadas na construção de ontologias de domínio, uma vez que já estruturam o conhecimento de um domínio específico, com base em princípios teóricos da área da Ciência da Informação e da Terminologia. Os tesauros expressam a codificação de conceitos e definições de classes, atribuídas com certo nível de consenso da comunidade de usuários.


			Algumas iniciativas, como a observada no tesauro multilíngue AGROVOC: Multilingual Agricultural Thesaurus (AGROVOC), do domínio da agricultura, e o estudo de Silveira e Ramalho (2023), têm utilizado o padrão Simple Knowledge Organisation System (SKOS) para a conversão de tesauros em uma linguagem legível por máquina. O objetivo desses empreendimentos é expressar, de maneira mais formalizada, a estrutura conceitual de tesauros, permitindo a utilização desses instrumentos em um servidor web. A representação dessa estrutura permite um tratamento com maior teor semântico, permitindo que se atribuam relações específicas (explicitadas) entre conceitos, assim como relações entre seus termos, em nível lexical, tais como <tem sinônimo> ou <tem tradução>. Com isso, o tesauro adquire novas características e se torna um sistema com base em conceitos, e, em consequência, com base em terminologia. 


			1.1 Questões que permeiam o refinamento de relações em tesauros


			Tesauros são empregados na representação e estruturação semântica do conhecimento e no controle da terminologia de dado domínio. Ele permite que se mapeie todo o conhecimento, organizando-o, reunindo os assuntos correlatos e evitando a dispersão de temas associados, sendo composto pelo conjunto de descritores preferidos e não-preferidos. Esse instrumento apresenta os conceitos conectados de maneira sistemática, através de referências cruzadas e de diferentes relações semânticas, e não apenas arranjados em ordem alfabética. 


			Entretanto, uma análise de tal arranjo evidencia alguns problemas, sobretudo em relação à atribuição dos relacionamentos associativos (TR). Concordamos com Campos, Gomes e Motta (2004, on-line) quando afirmam que é preciso atentar para os fundamentos que envolvem a determinação dessas relações, visando evitar a ocorrência de ligações inadequadas. Adicionalmente, há outras limitações encontradas na literatura, que incluem a falta de abstração conceitual e a escassa representação semântica encontrada na maioria dos tesauros tradicionais (Soergel et al., 2004). A falta de abstração conceitual está relacionada com o que se pode denominar de desnaturalização hierárquica, que se dá quando o tesauro posiciona inadequadamente conceitos em relacionamentos hierárquicos, vinculando um conceito que não é logicamente subordinado ao conceito superior, como se ele o fosse. Por outro lado, a escassa representação semântica refere-se, por exemplo, à falta de ampla e clara distinção entre o conceito (significado) e suas diferentes lexicalizações (palavras sinônimas e variações linguísticas, por exemplo). De um modo geral, os três tipos de relações tradicionais de um tesauro tradicional (de equivalência, hierárquica e associativa) apontam para ligações com sentidos mais genéricos, pois não têm os seus significados especificados no tesauro, o que, algumas vezes, os torna insuficientes para indicar toda a semântica conceitual de um domínio. 


			Aliado a isso, alguns autores afiançam que os estudos acerca de metodologias para a formação da estrutura conceitual do tesauro vêm evoluindo (Motta, 1987; Campos, 1995; Campos; Gomes, 2003; Campos, 2004, entre outros), e tal evolução traz como consequência instrumentos semanticamente mais ricos, com o refinamento semântico (explicitação) dos seus relacionamentos. Esse fato pode ser observado também nas normas internacionais de construção de tesauros como, por exemplo, a norma NISO Z39.19 (2005) e a mais recente norma, a ISO 25964, Parte 1 (2011) e Parte 2 (2013). Nessas normas, há a recomendação para que todas as relações sejam claramente sinalizadas nos tesauros, sobretudo as associativas, como forma de evitar problemas de decisões subjetivas que tragam como consequência estruturas inconsistentes.


			A literatura internacional oferece, desde a década de 2000, alguns modelos para o enriquecimento semântico de tesauros tradicionais, geralmente para convertê-los em ontologias. Segundo Villazón-Terrazas (2011), esse campo de pesquisa se fortaleceu desde 2007, quando foi estabelecido um novo paradigma para a criação de ontologias, que tem foco no reuso de conhecimento já estruturado, conforme é encontrado nos tesauros. No Brasil, o estudo de Campos et al. (2008) apresentou a conversão de um tesauro em uma ontologia de domínio. Outra pesquisa, realizada por Teixeira (2013), selecionou quatro métodos para a conversão de tesauros em ontologias, disponíveis na literatura internacional, explorando-os e analisando os procedimentos de conversão do tesauro de cada método. As conclusões da autora apontaram que pode haver aproveitamento da estrutura conceitual do tesauro na criação de uma ontologia, devido à semelhança da natureza das relações e entidades. Porém, a pesquisadora afirma que a aplicação da conversão necessita da supervisão de um especialista em ontologias, uma vez que a conversão de tesauros em ontologias não é uma tarefa fácil. Entre os modelos investigados por Teixeira (2013), encontra-se o método de refinamento de relacionamentos em tesauros (que o autor denomina de reengenharia de tesauros) desenvolvido por Soergel et al. (2004), cujo experimento foi aplicado no tesauro de agricultura, o AGROVOC. Nesse modelo, ainda que seu objetivo final seja a conversão do tesauro em uma ontologia, os autores propõem uma abordagem gradual de conversão que estabelece o refinamento semântico de relacionamentos do tesauro convertido. Com isso, acreditamos que esse modelo é adequado para os propósitos de refinamento semântico de relacionamentos, pois é possível priorizar o trabalho intelectual contido nos procedimentos metodológicos para remodelar a estrutura do tesauro. Sendo assim, neste livro apresentamos mais detidamente o modelo proposto por Soergel et al. (2004).


		


	

		

			CAPÍTULO 2


			TESAUROS


			Neste capítulo apresentamos o sistema de organização do comhecimento (SOC) do tipo tesauro tradicional, descrevendo conteúdos acerca da sua origem, funções, características e as diretrizes para a sua construção. 


			2.1 Origem dos tesauros


			Etimologicamente, a palavra tesauro tem, em latim, a forma thesaurus, procedente da palavra grega thesauros que, originalmente, significa “estoque de tesouros” (treasure store, em inglês). Na Inglaterra, o uso desse termo primeiramente apareceu em 1565, no título de uma publicação, o Thesaurus Linguae Romanae et Britannicae, e, depois, em 1736, no Shortes Oxford Dictionary, ambos no sentido de um repositório de conhecimento, como um dicionário ou enciclopédia (Gilchrist, 1971). 


			Contudo, o termo ficou mais conhecido em 1852, com a primeira edição do Thesaurus of English Words and Phrases, de Peter Mark Roget. Diferente da forma usual alfabética, esse dicionário foi arranjado sistematicamente, a partir do conceito que as palavras expressam, permitindo ao usuário encontrar a palavra ou palavras que, semanticamente, são mais adequadas à ideia buscada. Uma maior “uniformidade e consistência no emprego do termo tesauro”, como um instrumento de representação terminológica, aconteceu com a definição fornecida nas diretrizes para construção de tesauros, editadas pela United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO), em 1971 (Carvalho, 2013, p. 55). 


			Desde meados do século XIX, após a Revolução Industrial, época na qual as informações especializadas se avolumaram, houve a necessidade de um maior controle dessa informação. Para auxiliar nesse controle, o processo de organizar, armazenar e recuperar informações demandou instrumentos capazes de facilitar essa gestão, numa visão positivista e pragmática. Nesse contexto, foram desenvolvidas as primeiras iniciativas que deram origem aos tesauros. 


			Na década de 1950, Hans Peter Luhn utilizou o termo Thesaurus para nomear um sistema computacional composto por um conjunto de palavras autorizadas e referências cruzadas, que estabelecia relações entre descritores, de forma que o sistema demonstrasse, interligasse e recuperasse ideias convergentes (Vickery, 1960). Vickery (1960) aponta que o primeiro tesauro efetivamente utilizado como vocabulário controlado foi criado em 1959, pela Sociedade Dupond de Nemours, no Centro de Engenharia de Informação. Segundo o autor, os dois primeiros tesauros publicados e vastamente utilizados foram: (1) Thesaurus of ASTIA Descriptors, do Departamento de Defesa Americano, em 1960; (2) Chemical Engineering Thesaurus, do Instituto Americano de Engenharia Química, em 1961. Lancaster (1986) ressalta que, em 1967, houve a unificação desses dois tesauros com a construção do Thesaurus of Engineering and Scientific Terms (TEST). 


			A origem dos princípios sobre a construção de tesauros, segundo Lancaster (1986), pode ser sintetizada como procedendo de duas linhas teóricas principais: (1) abordagem alfabética, oriunda da América do Norte, em especial, dos Estados Unidos, e a linha (2) com base nos princípios sistemáticos, das classificações bibliográficas, com origem europeia, sobretudo, no Reino Unido. 


			A primeira linha, mais pragmática, dá origem aos tesauros com arranjo (ordem dos elementos) alfabético, em que não há a criação de agrupamentos por categorias de conceitos por suas semelhanças e diferenças: eles são estruturados apenas como uma lista alfabética de descritores. Essa vertente é remotamente proveniente dos estudos de Charles Ammi Cutter, em 1876, com a publicação do dicionário Rules for a Dictionary Catalogue, cujos estudos estabeleceram princípios e regras formais para a formação de cabeçalhos de assunto, na elaboração de um catálogo alfabético de assuntos, princípio que influenciou o tesauro alfabético (Cesarino; Pinto, 1978). 


			Outra proposta que também influenciou a abordagem alfabética foi a da indexação coordenada, conhecida como Unitermo. Esse sistema foi criado por Mortimer Taube, em 1951, com o objetivo de cobrir a limitação da pré-coordenação, encontrada nas listas de cabeçalhos de assunto. O sistema Unitermo é um vocabulário não controlado, que teve por base a ideia de que os assuntos devem ser representados apenas por descritores simples, de uma única palavra. Assim, ele é composto por um conjunto de fichas e, em cada ficha, há uma única palavra-chave com números de documentos associados a ela. Como as palavras-chave são selecionadas da linguagem natural, de forma empírica, houve a necessidade de maior controle do vocabulário utilizado, principalmente, das sinonímias e homônimos (Rivier, 1992). Com isso, teve início certo controle desses elementos, assim como uma estruturação das palavras-chave em hierarquias, com a indicação das relações associativas entre os termos (que representam conceitos). 


			A segunda linha de construção dos tesauros, de origem europeia, fundamenta-se na organização e no agrupamento, em categorias, do conjunto de conceitos de um domínio, e foi influenciada pelos princípios da Teoria da Classificação Facetada, desenvolvida por Ranganathan na década de 1930. Em sua teoria, o autor estabeleceu que todo o universo de assuntos pode ser classificado em cinco categorias fundamentais: Personalidade, Matéria, Energia, Espaço e Tempo, representadas pela sigla, PMEST. 


			Os estudos de Ranganathan foram também desenvolvidos pelo grupo Classification Research Group (CRG), visando a aprofundar os princípios do método. As investigações do CRG contribuíram com uma base teórica para a construção de tesauros, provocando mudanças na indexação alfabética de assunto (Lancaster, 1986). Esse efeito foi verificado, sobretudo, com a criação do Thesaurofacet, termo cunhado por Aitchison, Gomersall e Ireland, em 1969. Na elaboração desse instrumento, houve a combinação de estruturas hierárquicas, provenientes dos sistemas de classificação bibliográfica facetados, e do arranjo alfabético, derivados dos tesauros (forma conhecida até então). Sendo assim, no Thesaurofacet, cada termo foi apresentado tanto na forma de um sistema de classificação, com a sistematização das hierarquias e facetas, quanto na forma alfabética de um tesauro. Dessa forma, o domínio foi subdividido em campos de assunto ou disciplinas, e a Teoria da Classificação Facetada foi utilizada para categorizar e determinar as hierarquias e as relações entre os termos, agrupando-os de acordo com suas relações hierárquicas, de equivalências e associativas. Depois da experiência com o Thesaurofacet, Aitchison e Gilchrist (1972) afirmam que o arranjo sistemático foi amplamente aceito, dando origem a um tesauro com novas características. Segundo Lancaster (1986), esses princípios contribuíram para a elaboração da norma britânica sobre construção de tesauros, a British Standards (BS 5723, 1979).


			Outra abordagem que também influenciou a construção de tesauros, e não foi citada por Lancaster (1986), é a abordagem teórica francesa, iniciada na década de 1960, com as contribuições de Jean-Claude Gardin. Segundo Lucas (1999), Gardin considera que as linguagens documentárias (entre elas, o tesauro) são desenvolvidas como metalinguagens. Com isso, Gardin passa a ser o pioneiro em reconhecer que a representação documentária poderia se desenvolver no âmbito da linguagem, dando maior ênfase à dimensão metodológica do que ao tratamento temático (Lara, 1999). Gardin oferece contribuições à área da Ciencia da Informação ao apontar os fundamentos da Terminologia como suporte na construção de tesauros e ao propor o conceito de “léxico documentário” como um conjunto de termos, estruturados ou não, que são utilizados na indexação de documentos (Lucas, 1999). 


			Também precisamos citar a Teoria do Conceito, desenvolvida por Ingetraut Dahlberg, na década de 1970, que forneceu subsídios para os fundamentos na construção de tesauros. Influenciada pelos princípios lógicos de Aristóteles, pela Teoria da Classificação Facetada, de Ranganathan, e pela Teoria Geral da Terminologia (TGT), de Wüster, sua proposta ofereceu um modelo analítico que pode ser considerado como um conjunto de conhecimentos básicos que devem ser empregados na determinação de conceitos de um domínio e no estabelecimento de relacionamentos entre eles. Com isso, forneceu as bases para a representação do conhecimento em um dado domínio. O conceito, representado por um termo, posiciona esse mesmo termo em função de seu significado no sistema conceitual do tesauro. O termo, assim, perde o sentido linguístico e passa a ter um tratamento terminológico (ou conteúdo conceitual), pois denota um referente em um domínio específico (Campos, 2001). Nessa perspectiva, o conteúdo conceitual tem prioridade em relação ao sentido linguístico, e esse instrumento passa a ser denominado tesauro conceitual (Campos; Gomes, 2006, on-line). Esse enfoque conceitual já faz parte das diretrizes presentes na recente norma de construção de tesauros, a ISO 25964 (2011; 2013). 


			2.2 Funções do tesauro


			Conceitualmente, os tesauros são linguagens de especialidade, pós-coordenados, elaborados a partir de um conjunto de regras pré-estabelecidas e constituídos por um conjunto de termos descritores, preferidos e não-preferidos, que representam o conhecimento de determinado domínio. Campos e Gomes (2006, on-line) esclarecem que o termo “linguagem está sendo tomado em sentido figurado, pois não lida com discursos, apenas deles extrai um vocabulário especializado”. Já a pós-coordenação indica que os descritores representam um conceito, de forma isolada, e isso permite que sejam combinados no momento de seu uso, na especificação de um assunto ou na determinação de uma expressão no momento da busca, em oposição às linguagens pré-coordenadas, cujos assuntos se coordenam previamente à sua utilização (listas de cabeçalho de assunto, por exemplo) (Moreira, 2003, p. 24).


			No que diz respeito à terminologia utilizada em um domínio, Currás (1995) afirma que a linguagem que compõe a estrutura do tesauro possui uma função normalizadora. Essa função é apontada por Cintra et al. (1994) como um elemento normalizador na construção de tesauros que, muitas vezes, ocorre de maneira arbitrária e não satisfatória aos seus usuários. Para as autoras, somente o uso da terminologia do próprio domínio na modelagem de um tesauro permite o rigor necessário para a representação de um sistema de conceitos consistente. Para tanto, é fundamental a aplicação dos fundamentos teóricos advindos da Terminologia, que podem auxiliar, sobretudo, na solução para o controle das ambiguidades e polissemias, frequentes no léxico geral da língua. Com isso, busca-se facilitar a transmissão do conhecimento de especialidade, ou seja, possibilitar cumprir a função comunicativa dos tesauros. 


			Currás (1995) indica que, como linguagem terminológica e especializada, os tesauros, em ambientes organizacionais, têm como funções a representação dos assuntos dos documentos e o auxílio na elaboração de consultas informacionais realizadas pelo usuário. Assim, a autora afirma que o tesauro é um componente importante na recuperação da informação, em que cumpre as seguintes funções: (a) definir os termos utilizados no sistema; (b) determinar os termos que podem ser empregados nas consultas do usuário; (c) admitir o ingresso de novos termos em sua estrutura, permitindo uma aproximação entre a linguagem do usuário e a linguagem utilizada no sistema. Dessa maneira, é possível manter a atualização e a adequação da estrutura conceitual do tesauro. 


			2.3 Características do tesauro


			Uma das principais características de um tesauro é a sua especificidade, e Marroni (2006) aponta que eles podem ser: (1) macrotesauros: abarcam temática ampla ou geral, são compostos por conceitos em nível mais genérico, com baixo nível de especificidade, podendo remeter a conceitos mais específicos contidos em microtesauros; (2) microtesauros: abrangem um campo mais delimitado de especialidade ou um único assunto, são compostos por conceitos mais específicos, com alto nível de especificidade. Essa especificidade do tesauro também está relacionada com a sua abrangência temática, pois eles podem ser multidisciplinares ou de uma única disciplina. 


			Em relação à sua tipologia, um tesauro pode ser monolíngue ou multilíngue. Será monolíngue quando for produzido em um único idioma, e será multilíngue quando abranger dois ou mais idiomas, sendo criado originalmente em uma língua, possuindo versões em outros idiomas. A construção de tesauros multilíngues é adequada em situações nas quais há “usuários locais e remotos inseridos em contextos sócio-históricos, culturais e linguísticos distintos” (Boccato; Biscalchin, 2014, p. 238). 


			Do ponto de vista de sua estrutura, um tesauro é um vocabulário organizado e dinâmico de conceitos, com termos que os representam, possuindo relações semânticas que os interligam. Essa estrutura é composta por quatro elementos: (1) uma terminologia, composta pelos descritores preferidos e não-preferidos; (2) uma estrutura gramatical, que determina a forma de apresentação e composição dos descritores; (3) uma rede paradigmática (a priori), para indicar relações essenciais e estáveis entre conceitos; e (4) uma rede sintagmática (a posteriori), para determinar as relações contingentes entre descritores, válidas apenas em determinado contexto de uso. Svenonius (2000) afirma que a junção desses elementos faz com que não exista qualquer descritor em um tesauro sem ter ligação com outro, diretamente relacionado com seu significado (conceito). Contudo, pode haver circunstâncias nas quais o tesauro é o único instrumento para acesso à informação, sendo necessário incluir conceitos órfãos em sua estrutura, visando a possibilitar a recuperação de informação considerada importante (Moreira; Moura, 2006). Desse modo, a prática de construção de tesauros nem sempre preserva o princípio descrito por Svenonius (2000), pois as diretrizes adotadas serão dependentes da especificidade , do propósito de sua elaboração, de seu uso e do domínio modelado.  


			Ainda do ponto de vista de sua estrutura, um tesauro tradicional apresenta uma terminologia própria, por meio dos seguintes campos: 


			(a) Descritor preferido: termo escolhido para representar um conceito no tesauro, de forma preferencial, e que será utilizado na indexação e na recuperação de determinado assunto; antes do descritor preferido, constará a sigla USE;


			(b) Descritor não-preferido: termo que, embora represente o mesmo conceito que um descritor preferido, não é autorizado no momento da representação conceitual, para minimizar dispersão de sinônimos; antes do descritor não-preferido, constará a sigla UP (usado para);


			(c) Nota de escopo (NE): apresenta uma definição do descritor ou uma orientação sobre como utilizá-lo em uma indexação; 


			(d) Termo genérico (TG): indica que há relação hierárquica entre conceitos, representando um conceito mais abrangente;


			(e) Termo específico (TE): indica um ou mais conceitos subordinados ao conceito mais genérico na hierarquia;


			(f) Termo relacionado (TR): indica que há relações não hierárquicas entre conceitos ou não equivalência entre descritores, determinando a existência de outro tipo de associação; usado para orientar o usuário (indexador ou usuário final) quanto às possibilidades de encadeamento de eventos ou fenômenos, limitando ou expandindo uma busca.


			A partir desses campos, é possível estruturar um sistema de conceitos capaz de representar o conhecimento de um dado domínio. Essa estruturação é realizada utilizando um conjunto de regras e princípios de contextualização, assim como atendendo a diversos tipos de garantias. Boccato e Biscalchin (2014, p. 242) sintetizam algumas garantias da seguinte maneira: 


			a) consulta a fontes de informação de diversas naturezas, sejam elas científicas e de divulgação (livros, periódicos, dicionários, etc.), em formatos impresso e eletrônico, disponíveis em bibliotecas reais, digitais e virtuais; sites institucionais e demais categorias de importância na área do vocabulário; fontes de informação desenvolvidas em ambiente colaborativo, na Internet, como blogs, twitters, etc. (princípio da garantia literária); b) levantamento dos termos livres e controlados mais empregados pelos usuários nas buscas e que são armazenados nos históricos das bases de dados e dos catálogos on-line (garantia de uso); c) identificação dos termos que caracterizam e refletem o ambiente/contexto de uma organização (garantia organizacional); d) identificação dos termos que retratam o consenso científico em cada área científica especializada (garantia acadêmica); e) identificação dos termos que representam a cultura em que o usuário está inserido ou um conjunto deles (garantia cultural) (Boccato; Biscalchin, , negritos nosso). 


			Ao construir um tesauro ou na reestruturação de um tesauro já existentes, é importante levar em consideração todas as garantias que possam resultar em um instrumento mais representativo da área modelada e adequado ao objetivo proposto. Em âmbito corporativo, Alvarenga e Dias (2012) apontam que a garantia literária pode ser denominada garantia documental, uma vez que no mapeamento da realidade empresarial devem ser incluídos tanto a literatura técnico-científica quanto documentos do negócio, tais como os administrativos, políticos e legislativos. As autoras acrescentam a garantia profissional, que se traduz no conhecimento tácito dos especialistas envolvidos nos distintos subsistemas da empresa


			Essas garantias irão orientar a determinação de um conjunto de conceitos (terminologia) que permitirão a estruturação do tesauro de modo mais representativo para o usuário e para o propósito definido, a partir do uso de normas e diretrizes. Nessa estruturação vamos usar três tipos de relações semânticas básicas: de equivalência, hierárquicas e associativas, que serão apresentadas a seguir.


			2.4 Relações semânticas nos tesauros


			O termo “relações” ou “relacionamentos” possui um sentido amplo, que abarca uma pluralidade de conexões entre objetos (qualquer elemento que aponta alguma entidade, abstrata ou concreta, de um domínio), e cada relação contém noções semânticas, lexicais e cognitivas específicas. Green (2001, p. 3) atesta que qualquer


			relacionamento é uma associação entre duas ou mais entidades ou entre duas ou mais classes de entidades. Para especificar um relacionamento, temos de ser capazes, em primeiro lugar, de designar todas as partes vinculadas pelo relacionamento e, em segundo lugar, de especificar a natureza dessa relação.


			Podemos perceber que a autora sugere a necessidade da determinação de um conjunto de elementos envolvidos no relacionamento e das suas propriedades: (1) reflexivo (se relaciona consigo mesmo); (2) transitivo (transmite relação); ou (3) simétrico (possui relação de igualdade). Apenas após a identificação da propriedade, Green (2001) recomenda especificar a natureza da relação, identificando-se o seu significado, ou seja, explicitando o tipo da relação. 


			Os relacionamentos são elementos importantes na construção de tesauros que, como já apontado anteriormente, são elaborados para possibilitar a comunicação entre a informação e o usuário, pelo compartilhamento de um mesmo vocabulário. Os tesauros têm como objetivo “organizar os conceitos já consagrados na literatura, apresentando as relações existentes entre eles, quer sejam de subordinação ou paradigmáticas quer sejam de coordenação ou sintagmáticas” (Dodebei, 2002, p. 42). 


			As redes paradigmáticas são compostas por relações lógico-semânticas, tais como as relações gênero/espécie, todo/parte e de oposição, que são atribuídas a priori e servem à organização dos conceitos. Já as redes sintagmáticas são formadas pelas ligações entre conceitos, validadas no contexto. Sendo assim, são atribuídas a posteriori, durante a modelagem do domínio, quando se representam as relações funcionais que descrevem conteúdos de informação. Green (2008) acrescenta que as relações paradigmáticas são consideradas um conjunto finito de classes (hierárquico e de equivalência), enquanto as relações sintagmáticas são em número bem maior, formando uma classe aberta à grande variedade de tipos possíveis de relacionamentos associativos.


			Aranalde (2009) destaca que Kant indicou a existência de relações recíprocas entre os conceitos e os objetos, mas que elas ocorrem a partir do entendimento das coisas, e não das coisas em si. Sobre esse tema, Moreira e Lara (2011) destacam que:


			Kant propôs [...] a combinação dos relacionamentos num julgamento, considerando que a realidade se dá na possibilidade de emissão de juízos, afirmações ou negações. Em outros termos, não basta apenas que algo esteja num contexto de tempo e de espaço [...], antes é preciso que se possam emitir juízos a seu respeito (Moreira; Lara, 2011, p. 489).


			Percebemos que, na visão de Kant, o contexto de tempo e de espaço é um problema do particular que, por meio de juízos da razão, chega-se ao todo universal, pois a natureza é entendida como um organismo vivo. Assim, a natureza é múltipla, diversa e composta por particulares. 


			No seu livro Crítica da Faculdade de Juízo (Kant, 1997), Kant desenvolve o conceito de juízo reflexionante, que parte do conceito de finalidade para se pensar as coisas da natureza, envolvendo, assim, a teoria e a prática. Dessa maneira, a natureza, e as relações dos fenômenos existentes nela, são refletidas em situações empíricas, a partir de princípios racionais e universais. Dependendo da situação empírica considerada, a natureza do objeto observado pode mudar, pois, enquanto um objeto pode significar “um fato” em determinado ambiente, em outro, ele poderá ser interpretado como um “juízo de valor”. Logo, em cada contexto serão observadas diversos tipos de propriedades, fenômenos e relações. 


			A compreensão desse fato já é observada na literatura sobre construção de tesauros, pois a modelagem de um domínio e a determinação do conjunto de relacionamentos que o representam é realizada a partir do contexto de uso. Para exemplificar, considerando que o domínio do tema “carro” fosse modelado para consulta por diferentes públicos, esse domínio poderia ser modelado a partir de distintas propriedades, por exemplo: (1) para os mecânicos: marca, modelo, potência ou cilindrada; (2) para o Departamento de Trânsito: placa, proprietário, marca, modelo, cor e número de chassi. Desse modo, a abstração dos atributos de um objeto vai, necessariamente, diferir de um contexto de uso para outro, assim como os relacionamentos entre os distintos conceitos e termos.


			Podemos encontrar contribuições sobre a determinação de relacionamentos desde a época de Aristóteles, que defendia ser a lógica (que ele denominava de analítica) uma ferramenta para a Ciência e para a aquisição de conhecimento sobre qualquer objeto ou fenômeno. Assim, Aristóteles demonstrou a relação formal do raciocínio a partir das premissas relacionais: se todo B é A e se todo C é B, todo C é A. Nesse caso, a lógica não determina a validade do conteúdo do argumento, mas, sim, a validade de uma conclusão advinda de argumentos propostos. Barnes (2001) afirma que Aristóteles usou a lógica para demonstrar a composição de um objeto a partir de outros objetos, tendo chegado a dez categorias: substância, quantidade, qualidade, relação, lugar, tempo, posição, ter, agir e paixão (ou sofrer). Assim, a categoria substância dá origem às demais categorias, que são dependentes dela, pois a substância refere-se à essência, enquanto as outras são recortes privilegiados e lógicos sobre ela.


			Para essa análise lógica, Aristóteles sugere o uso dos métodos dedutivo (do geral para o particular) e do indutivo (do particular ao geral), que devem ser demonstrados por meio de axiomas, com o objetivo de se identificarem as relações entre objetos e propriedades, assim como as relações de causa ou efeito (Barnes, 2001). Assim, Aristóteles procura compreender a realidade de uma maneira relacional orgânica, buscando a sua unidade na variedade, na coesão e na hierarquia. Aristóteles determinou quatro predicados para a determinação de relações hierárquicas: gênero, propriedade, definição e acidente. Já para as associações entre os diversos objetos, o filósofo cria a teoria das causas, que é composta por quatro tipos: (1) causa material: determina aquilo de que uma coisa é feita; (2) causa formal: indica o que faz com que uma coisa seja o que ela é; a sua essência, ideia ou definição; (3) causa eficiente: a causa motora ou aquilo que transforma a matéria; (4) causa final: aponta o produto ou a consequência ou a tendência da ação ou atividade. Para Aristóteles, todas essas causas se originam na causa maior, que é a existência da substância. 


			Discorrendo também sobre como determinar uma relação de equivalência, Aristóteles afirma que duas proposições, A e B, são logicamente equivalentes somente se seus valores de verdade forem obtidos de forma idêntica, ou seja, se o valor de verdade for o mesmo para cada uma das possíveis combinações das variáveis que formam as proposições (Barnes, 2001). Ainda é possível entender que, usando a dialética, Aristóteles tratou as oposições como relações de equivalência. Para o filósofo, investigar os opostos é estabelecer o valor de verdade ou falsidade de um conhecimento, posição que é compartilhada por Tristão, Fachin e Alarcon (2004). Nesse sentido, argumentos opostos reivindicam análises similares, pois são examinados os mesmos argumentos, porém em direções opostas, o que exige a eleição correta de uma das duas coisas.


			Para vincular conceitos aos pares, Farradane (1980) abordou a questão da determinação de relações sob o aspecto sintático de organização e com base na psicologia do pensamento. Nessa perspectiva, o autor afirma que os sistemas de recuperação da informação (SRI) necessitam de dois requisitos de indexação: um método de controle de vocabulário e outro método para a estruturação dos conceitos desse vocabulário, pois o sentido dos conceitos pode ser expresso pelas relações estabelecidas entre pares de conceitos. Segundo o pesquisador, as relações podem proporcionar qualquer combinação de conexões para expressar todas as possíveis vinculações existentes entre dois conceitos, em um dado domínio. 


			Farradane (1980) afirma que há dois eixos de análise: (1) o horizontal: há três estágios de vinculação (consciência, associação temporária e associação fixada); e (2) o vertical: há três estágios de vinculação (conceitualização concomitante, conceitualização não-distinta e conceitualização distinta). Dessa maneira, os dois eixos combinados formam nove tipos de relações: (1) concomitância (justaposição mental); (2) equivalência (diferentes graus de sinonímia); (3) distinção (substituição); (4) comparação ou auto-atividade (associação temporária); (5) dimensão ou estado (posição no espaço ou no tempo); (6) ação (descrição do objeto ou da operação ou afetação de algo); (7) associação (relações não especificadas, propriedades abstratas e ações no passado); (8) pertencimento (todo-parte, gênero-espécie e propriedade física); (9) causação ou dependência funcional (causa-efeito ou produtos). 


			Esse conjunto de relações foi criticado, sobretudo quanto à generalidade das relações e às discrepâncias referentes às suas granularidades e ambiguidades (Myaeng; Mchale, 1992). Concordamos com essas críticas no sentido de que é necessária a explicitação de regras claras para a distinção e desambiguação entre os diferentes tipos de relacionamentos, visando delimitar e orientar o estabelecimento desses relacionamentos, conforme também destaca Svenonius (2000). Segundo a autora, isso deve ser feito a partir de princípios lógicos e semânticos, pois, somente assim o conjunto de relações vai representar a semântica relacional do instrumento, evitando-se inconsistências estruturais. Esse pensamento também é partilhado por Kobashi (2007), que assegura que na construção de tesauros as relações entre as unidades polilexicais devem ser explicitadas, não para que se aja de forma arbitrária e prescritiva, mas para que sejam funcionais em um dado domínio. As unidades polilexicais são expressões linguísticas formadas por um núcleo terminológico e seus respectivos coocorrentes, que são as variações denominativas que podem ser atribuídas a essa expressão, cujo significado é equivalente num dado domínio.


			Discorrendo sobre a estrutura dos tesauros, Dahlberg (1978b) afirma que as características de um objeto (referente) podem ser estruturadas de modo a criar uma “cadeia de conceitos”, uma vez que cada característica é parte do conceito, mas também é considerado um conceito. Para a autora, toda vez que na definição de um conceito houver referência a outro conceito, haverá relacionamento entre eles. Assim como recomendado por Aristóteles, também Dahlberg aconselha uma análise de caráter híbrido, usando os métodos dedutivo e indutivo, visando obter a predicação conceitual. A partir dessa premissa, Dodebei (2002, p. 91) sistematizou as relações afirmando que “em função de seu conteúdo ou significado, as relações entre conceitos se dão mediante comparações: lógicas, formais, abstratas ou semânticas”. 


			Dahlberg (1979) também sugere a aplicação de uma abordagem relacional para a modelagem dos relacionamentos de um domínio, em detrimento dos métodos dedutivo ou indutivo. Para a autora, a abordagem relacional “parte de um aspecto formal, de um aspecto categorial. Um sistema baseado na abordagem relacional é fácil de ser construído, reconhecido e utilizado [...] [garantindo] uma maior objetividade” (Dahlberg, 1979, on-line).


			Utilizando a abordagem relacional, Motta (1987) propõe um método relacional para ser utilizado na identificação de relações entre conceitos na construção de tesauros. A autora definiu seu método como um


			Método analítico que consiste na análise das definições dos conceitos que integrarão o sistema, de forma a identificar suas características e a estruturação desses conceitos, tendo em vista as relações existentes entre eles (Motta, 1987, p. 39). 


			Podemos notar que o método relacional proposto por Motta (1987) possibilita a identificação das relações a partir das definições dos conceitos, podendo ainda ser usado para a estruturação do sistema de conceitos. Em síntese, o método relacional da autora envolve três elementos: (1) o conceito; (2) a análise conceitual; e (3) a definição do conceito. Para permitir uma análise conceitual consistente, a definição dos conceitos deve incluir sua intensão, indicando a soma de suas características, delimitando as fronteiras do conceito no domínio estudado (Motta, 1987). A autora acredita que, sabendo-se a constituição do conceito, através da definição, torna-se possível determinar as relações entre os termos de um sistema classificatório. 


			Percebemos que, de forma semelhante a Dahlberg (1979), Motta (1987) também aponta que haverá relação entre conceitos toda vez que, para o entendimento da definição de um conceito, for necessário incluir outro conceito. Ademais, podemos observar nas ideias até aqui expostas uma congruência entre as visões de Aristóteles, Dahlberg, Motta e Dodebei, no sentido de que as relações entre conceitos são determinadas a partir de um método que pode ser denominado analítico-relacional. Nessa perspectiva, para modelar um domínio é preciso iniciar pela análise do fenômeno que se quer conhecer e representar, que será concretizado nas definições dos conceitos que descrevem esse fenômeno. Nessas definições devem estar representadas as relações que cada conceito mantém com os outros conceitos, e isso é realizado utilizando um raciocínio lógico e formal para que possamos criar um sistema de conceitos.


			Na literatura encontramos diferentes propostas de classificações das relações entre conceitos na construção de tesauros, conforme pode ser observado no quadro 1


			Quadro 1  – Classificações para as relações em tesauros, por data e autor


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							ANO


						

							

							AUTOR(ES)


						

							

							TIPOS DE RELACIONAMENTOS: TESAUROS


						

					


				

				

					

							

							1960


						

							

							VICKERY


						

							

							Relação de equivalência 


							Relação hierárquica


							Relação associativa


						

					


					

							

							1971


						

							

							AUSTIN; PETER


							(norma UNESCO)


						

							

							Relação de equivalência


							Sinônimo


							Quase sinônimo


							Relação hierárquica


							Gênero-espécie


							Partitiva


							Exemplificação


							Poli-hierarquias


							Relação associativa 


							Entre termos de mesma categoria


							Entre termos de categorias diferentes


						

					


					

							

							1974


						

							

							SOERGEL


						

							

							Relação de definição


							Sinônimo


							Quase sinônimo


							Relação hierárquica


							Gênero-espécie


							Partitiva


							Relação associativa 


							Conceito similar


							Conceito próximo contextualmente


							Contiguidade baseada na definição 


							Contiguidade baseada no conhecimento empírico


							Contiguidade e frequência de combinação


						

					


					

							

							1978


						

							

							CAVALCANTI


						

							

							Relação de equivalência


							Sinônimo


							Quase sinônimo


							Remissivas


							Relação hierárquica


							Gênero-espécie


							Partitiva


							Relação de associação


							Conceito oposto


							Genética


							Coordenação


							Causa e efeito


							Instrumental


							Material


							Similaridade


						

					


					

							

							1978a, b e c. 


						

							

							DAHLBERG


						

							

							Relação lógica


							Identidade


							Implicação


							Intersecção


							Disjunção


							Negação


							Relação semântica


							Relação hierárquica


							Gênero-espécie


							Espécie-indivíduo


							Relação partitiva


							Todo / partes


							Parte / parte


							Parte / subpartes


							Relação de oposição


							Contradição


							Privação/possessão


							Contrariedade


							Relativos a propriedades


							Relação funcional (associativa)


							Afirmação-proposição


							Processos e propriedade/entidade


							Atividades e propriedade/entidade


							Operações e propriedade/entidade


						

					


					

							

							1979


						

							

							AITCHISON; GILCHRIST


						

							

							Relação de equivalência


							Sinônimo verdadeiro


							Nomes comerciais


							Raízes diferentes


							Termos defasados


							Uso local/Transatlântico


							Uso popular


							Quase sinônimo


							Diferentes pontos de vista da mesma propriedade


							Termos que têm uma superposição significativa


							Conceitos específicos incluídos sob termos genéricos


							Estabilidade / Instabilidade, 


							Nutrição / Desnutrição


							Termos que têm uma superposição significativa;


							Genética / Hereditariedade


							Acuidade / Precisão


							Relação hierárquica


							Gênero-espécie


							Coisa-tipo


							Todo-parte


							Poli-hierárquicas


						

					


					

							

							1979


						

							

							AITCHISON; GILCHRIST


						

							

							Relação não hierárquica


							Espécies de mesmo gênero


							Entre coisas


							Coisa / parte


							Coisa / propriedade


							Coisa / processo


							Coisa / coisa como atributo


							Coisa / aplicação


							Propriedades


							Propriedade-processo


							Propriedade-propriedade como tributo


							Entre processos


							Processo-coisa (agente)


							Processo-propriedade


							Entre quase sinônimos


						

					


					

							

							1990


						

							

							GOMES


						

							

							Relação lógica


							Gênero-espécie


							Analítica


							Oposição 


							Relação ontológica


							Partitiva


							Sucessão ou contiguidade


							Entre material e produtos 


							Relação de efeito


							Causalidade ou causa efeito


							Instrumentalidade


							Descendência


						

					


					

							

							1990


						

							

							CAFÉ; BRASCHER; SUJII


						

							

							Relação de equivalência


							Sinonímia


							Equivalentes em outro idioma


							Relação hierárquica


							Genérico-específicas


							Termo específico


							Relação associativa


							Termo relacionado


							Relação alternativa


							Entre um termo não-descritor e vários termos descritores 


						

					


					

							

							1993


						

							

							FUGMANN


						

							

							Relação de equivalência


							Sinonímia


							Antonímia


							Especificação desnecessária


							Significado próximo


							Histórica: do termo obsoleto para o termo atual


							Acrônimo


							Ordem inversa


							Grafia diferente


							Relação hierárquica


							Gênero-espécie


							Partitiva 


							Relação associativa


							Relações ad-hoc


						

					


					

							

							1994


						

							

							CINTRA et al.


						

							

							Relação de equivalência


							Sinonímia


							Quase sinonímia


							Dialetos diferentes (regionais, sociais, etários)


							Diferentes estilos ou registros


							Diferença emotiva ou valorativa


							Ocorrência limitada


							Significados próximos


							Relação hierárquica


							Genéricas


							Específicas 


							Partitivas


							Relação não-hierárquica


							Atributiva


							Disciplina ou campo e objetos ou fenômenos


							Processo ou operação e seu agente ou instrumento


							Influência


							Matéria-prima e produto


							Coisa e aplicação


							Ação e resultado da ação


							Causalidade ou causa e consequência


							Efeito e causa


							Dependência causal


							Atividade e agente


							Atividade e propriedade


							Atividades complementares


							Opostos


							Ação e seu paciente


							Coisa ou atividades e suas propriedades ou agentes


							Coisa e seu contra-agente


							Atividade e seu produto


							Pessoa ou coisa e sua origem


							Associação implícita


							Expressão sincategoremática e substantivos nela incluídos


							Interfaceta 


						

					


					

							

							1995


						

							

							CURRÁS


						

							

							Relação de equivalência


							Sinônimos


							Quase sinônimos


							Relação hierárquica


							Genérico-específicas


							Espécies de animais ou plantas


							Objetos e suas classes


							Ações e propriedades


							Conceitos abstratos e seus efeitos


							Profissões e suas classes


							Partitivas


							Sistema e órgãos do corpo


							Localidades geográficas


							Ciências e disciplinas


							Estruturas hierárquicas sociais


							Enumerativas


							Poli-hierárquicas


							Relação associativa


						

					


					

							

							1995


						

							

							CURRÁS


						

							

							Termos que pertencem à mesma categoria


							Termos que pertencem a categorias diferentes


							Todo com a parte.


							Disciplinas (campos, objetos ou fenômenos estudados)


							Operação ou processo e seu agente ou instrumento


							Ocupação e a pessoa que a exerce


							Ação e um produto dessa ação


							Ação e um sujeito paciente


							Conceitos relacionados com suas propriedades


							Conceitos relacionados com sua origem


							Conceitos unidos por dependência de causa


							Matéria prima e seu produto


							Ação e a propriedade associada a ela


							Conceito e seu oposto


						

					


					

							

							2000


						

							

							SVENONIUS 


						

							

							Relação de equivalência


							Sinonímia


							Variação linguística


							Ortográfica


							Gráfica


							Sintática 


							Relação hierárquica


							Gênero-espécie


							Partitiva


							Lugar e seu componente


							Tópico e subtópico


							Região geográfica e sub-região


							Elemento orgânico e suas partes


							Disciplina e seus estudos


							Por perspectiva (pontos de vista)


							Relação associativa


							Oposição 


							Todas que não as de equivalência ou hierárquicas


						

					


					

							

							2002


						

							

							DODEBEI


						

							

							Relação de Equivalência (Identidade)


							Equivalência léxica


							Equivalência simbólica


							Equivalência sintática


							Relação Partitiva


							Entre conceitos que expressam objetos


							Relação Hierárquica (Implicação)


							Gênero- espécie


							Partitiva 


							Relação de Oposição (Negação)


							Entre distintas propriedades


							Contradição 


							Gradação 


							Relação Funcional (Intersecção)


							Entre processos


						

					


					

							

							2004


						

							

							TRISTÃO; FACHIN; ALARCON


						

							

							Relação lógica


							Genérico-específicas


							Analíticas


							Oposição


							Contraditório (exclusão e implicação recíprocas)


							Contrária (posições opostas)


							Positivo/indiferente/negativo


							Relação Ontológica


							Partitiva


							Associativa 


							Relação de Efeito


							Causalidade


							Instrumentalidade


							Descendência


							Genealógica


							Estágios da substância


							Antogênica


						

					


					

							

							2004


						

							

							CAMPOS; GOMES; MOTTA


						

							

							Relação entre conceitos


							Lógica


							Relação hierárquica


							Gênero/espécie


							Cadeia


							Renque 


							Ontológica 


							Partitiva


							Objeto integral / componente separável


							Membro / coleção (sem relação funcional)


							Objeto / matéria (elementos inseparáveis)


							Atividade / etapa (ou fase) da atividade


							Área ou região / lugar específico (inerente)


							Associativa


							No tempo


							Origem do objeto


							Consequência de um processo


							Continuidade de fenômeno


							No espaço


							Entre objetos em um dado contexto


							Material e produto


							Processo e operação


							Ação e resultado da ação


							Causa e efeito


							Processo e etapas de um processo


							Relação entre termos


							Equivalência


							Sinonímia


							Quase sinonímia


							Homonímia 


							Metonímia 


							Metáfora 


							Termos sincategoremáticos


							Denominação (analogias)


						

					


					

							

							2011


						

							

							ISO 25964


						

							

							Relação de equivalência


							Oposição


							Contraditório (exclusão e implicação de reciprocidade)


							Contrária (níveis intermediários de oposição)


							Conversa (oposições de inversão)


							Relações de parentesco


							Intercâmbios sociais (médico/paciente)


							Relações temporais


							Relação hierárquica


							Gênero-espécie


							Partitiva


							Órgãos e sistemas dos seres vivos


							Localizações geográficas


							Disciplinas e campos de discurso


							Estruturas sociais


							Instância


							Relação associativa


							Ação / Alvo ou Sujeito Passivo


							Ação / Produto


							Ação / Propriedade


							Artefato / Partes do Artefato


							Causa / Efeito


							Conceito ou Objeto / Contra-agente


							Conceito ou Objeto / Origem


							Conceito ou Objeto / Propriedade


							Conceito ou Objeto / Unidade ou Medida


							Disciplina ou Campo / Objeto ou Praticante


							Matéria-prima / Produto


							Frases sincategoremáticas / Conceito ou objeto


							Operação ou Processo / Agente ou Instrumento


							Organismo ou Substância / Produto Derivado


							Processo / Contra-agente


						

					


				

			


			Fonte: elaborada pela autora, a partir da literatura estudada.


			Não obstante essas diferentes sistematizações expostas no quadro 1, é possível perceber que todas expressam três tipos de relacionamentos básicos: de equivalência, hierárquica e associativa, que estão descritas a seguir. 


			2.4.1 Relações de equivalência 


			Em discursos de especialidade, assim como na língua geral, é frequente haver ocorrência de equivalências, originadas pelas modificações de propriedades de um conceito ou pela criação de um novo conceito, processo algumas vezes resultante da internacionalização da área em questão. Essa ocorrência reflete o aspecto dinâmico da terminologia de diferentes domínios, e é necessário que as equivalências estejam representadas no tesauro que modela tal campo de conhecimento. A representação é importante para a identificação e o controle da polissemia, minimizando as inconsistências e ambiguidades na estrutura do tesauro. 


			Contudo, essa não é uma tarefa fácil, como esclarece Svenonius (2000), pois o problema no estabelecimento de uma equivalência é saber quanta liberdade se pode ter quando se decide determinar uma equivalência entre dois termos. Para a autora, enquanto em algumas situações a equivalência parece óbvia, em outras, os dois termos são tão próximos em seus significados (conceitos) que parecem se referir ao mesmo referente sem que seja, no entanto, o caso. Para a pesquisadora, isso acontece porque, na linguagem natural, as equivalências totais são raras. Esse fenômeno também pode ser observado nos domínios de especialidade.


			Em um tesauro tradicional, as relações de equivalência acontecem entre um descritor preferido e um descritor não-preferido, sendo que este último pode substituir o primeiro. Nesse caso, o descritor não-preferido é considerado como um sinônimo, total ou parcial do descritor preferido, isto é, se refere ao mesmo conceito. Corroborando essa ideia, Dodebei (2002, p. 91) aponta que há relação de equivalência quando “um conceito pode ser representado por vários símbolos distintos ou quando se quer reduzir, por questões pragmáticas, os níveis de implicação conceitual”. 


			Consideramos que a equivalência envolve um aspecto comparativo, uma vez que toda igualdade ou semelhança pressupõe uma comparação. Essa comparação pode ocorrer entre dois objetos, dois indivíduos ou duas situações (reais ou não), quando os elementos são comparados em função de suas qualidades, atributos ou funções. 


			Nos distintos casos de equivalência, Svenonius (2000) explica que eles podem ter as propriedades: simétricos, reflexivos e transitivos. Green (2001) explica essas propriedades da seguinte maneira: (i) simétrico, quando, estando X relacionado com Y, também Y está relacionado com X; (ii) reflexivo, quando todo elemento de E se relaciona consigo mesmo; (iii) transitivo, quando se pode afirmar que, se X está relacionado com Y e Y está relacionado com Z, então, X está relacionado com Z. Identificar e manter a ligação entre termos equivalentes é importante para o mapeamento de um domínio, assim como no âmbito da recuperação de informações (Svenonius, 2000). Neste caso, conservar esse elo permitirá que a busca por qualquer um deles recupere informações referentes a todos os outros que estão conectados entre si.


			Sob a perspectiva do uso de símbolos convencionais para representar as relações de equivalência, usualmente são utilizados USE, indicando o descritor preferencial, e USADO POR ou UP, apontando os descritores não-preferenciais. Ademais, a Norma 25964 (2011) já evidencia a tendência de explicitação de relações ao sugerir que outras representações de equivalência sejam determinadas: (a) VARIANTE ORTOGRÁFICA ou VO; (b) ERRO DE SOLETRAÇÃO ou ES; (c) ABREVIAÇÃO ou AB; e (d) FORMA COMPLETA DO TERMO ou FCT.


			De forma sintética, as relações de equivalência representam a existência de mais de um descritor para um mesmo conceito, e englobam os tipos de (1) sinonímia (total e parcial), (2) oposição, (3) correspondência em outro idioma e (4) variações linguísticas, conforme detalhamento apresentado a seguir. 


			(1)	Relação de Equivalência por Sinonímia: esse fenômeno ocorre entre dois descritores (preferido e não-preferido) quando um mesmo conceito pode ser representado por diferentes descritores. Na linguagem natural, o fenômeno da sinonímia está restrito à situação na qual duas ou mais palavras apresentam significados iguais ou semelhantes, no contexto de uso de uma mesma língua, com mesmo conceito, ou que aludem ao mesmo referente. Na modelagem de um tesauro, a sinonímia acontece de forma semelhante, porém, é possível criar, em domínios de especialidade, um tipo de sinonímia contingencial (que alguns autores denominam de artificial). Nesse caso, a consideração da sinonímia é específica para aquele contexto de uso e propósito pretendido, que indica uma relação funcional entre dois ou mais descritores. Aqui são incluídos os termos quase-sinônimos que, preferencialmente, devem ser utilizados em áreas temáticas não tão específicas do domínio do tesauro. Assim, a determinação do tipo de equivalência por sinonímia que acontece entre descritores preferenciais e não-preferenciais é dependente do grau de ligação entre os seus significados, a saber:


			(a) sinonímia total: duas unidades lexicais são sinônimas absolutas, com mesma denotação e conotação, quando uma pode substituir a outra em dado contexto, pois é muito raro encontrar sinônimos perfeitos, que possam ser utilizados em qualquer contexto; a ocorrência desse fenômeno é mais frequente na terminologia técnica. Exemplos:


			Origem linguística diferente: motorista – chofer; freedom – liberty;


			Nome popular e científico: aspirina – ácido acetilsalicílico; sal – cloreto de sódio;


			Grafias diferentes: conceptual – conceitual; contacto – contato;


			Uso de abreviaturas: UFMG – Universidade Federal de Minas Gerais;


			Razão social e nome fantasia: Telefônica Celular – TELERJ Celular S/A.


			Tradução: software – programa.


			(b) sinonímia parcial: quando duas unidades lexicais são sinônimas de forma limitada ou incompleta, sendo que uma pode substituir a outra apenas em ocasiões especiais, em uma situação específica. Exemplos:


			Quase sinônimos: significados que são, em geral, diferentes, mas tratados como equivalentes em uma situação específica: mulher – patroa; 


			Termos variantes: água do mar – água salgada;


			Termos contínuos: meteoros – meteoritos – meteoroides (contínuo);


			Termos antônimos: nascimento – morte. 


			(c) Postagem genérica (ou coordenação): também considerada uma relação de sinonímia, quando o descritor que representa uma classe e os descritores que a compõem são considerados como um conjunto de sinônimos. Assim, o descritor referencial da classe (sentido mais amplo) tem o papel de descritor preferido e os outros de descritores não-preferidos. Por exemplo, pode-se usar o descritor “Ceras Vegetais” em lugar de descritores com tipos mais específicos de ceras vegetais, como “Ceras de Carnaúba” e “Ceras de Candelila”; ou usar o descritor “Mobiliário” ao invés de descritores com tipos mais específicos, como “Cadeiras”, “Mesas” e “Camas”. Esse tipo de estratégia pode ser utilizada para diminuir o número de termos a serem utilizados na modelagem do tesauro. Contudo, essa estratégia deve, preferencialmente, ser empregada em áreas temáticas periféricas ao recorte temático do domínio modelado.


			(2)	Relação de Equivalência por Oposição: a relação de equivalência por oposição acontece entre o significado de duas unidades lexicais que apresentam traços semânticos que permitem relacioná-las. Dodebei (2002, p. 94) aponta que nos tesauros não é comum haver destaque para os relacionamentos de antonímia e que “tais relações [podem] aparecer tanto em categorias distintas quanto fazendo parte de uma mesma estrutura hierárquica, tal como as hierarquias chamadas dicotômicas”. Podemos notar que não há consenso sobre o uso ou não da relação de oposição como um tipo de equivalência, pois mesmo Svenonius (2000) a classifica como uma relação associativa. Porém, acreditando que toda oposição é uma forma de comparação entre conceitos, e em concordância com Tristão, Fachin e Alarcon (2004), aqui vamos considerar a relação de oposição como um tipo de equivalência. 


			Para identificar as relações de oposição, Aristóteles apontou alguns critérios: 


			(1) a reciprocidade (relatividade entre os opostos); 


			(2) a gradação (elemento intermédio entre os opostos); 


			(3) a presença ou ausência de uma qualidade (abrange um elemento e não o torna oposto); 


			(4) a afirmação versus a negação (o que o elemento tem de falso ou verdadeiro); 


			(5) a implicação (evidencia que um elemento oposto não implica na existência de outro) (Varo, 2007, p. 57-58). 


			Esses critérios podem orientar a identificação de relacionamentos de oposição, porém, ressaltamos que a determinação desses relacionamentos depende do contexto de uso e irá variar conforme o ponto de vista e a orientação da modelagem. 


			(3)	Relação de Equivalência por Correspondência em outro idioma: a correspondência entre o significado de um termo entre idiomas diferentes ocorre em um tesauro multilíngue. Essas relações também podem ter graus diferentes de correlação entre o idioma fonte (da origem do tesauro) e o idioma alvo (da tradução). Nessa circunstância, podem acontecer distintas situações que devem ser levadas em consideração, tais como a sinonímia que aparece no idioma fonte, mas não acontece no idioma alvo, e vice-versa. Essa incidência se dá devido às diferenças de origens conceituais, identidades de cada cultura e de configuração linguística, originando estruturas semânticas que ora são idênticas, sendo simétricas, ora são não-idênticas, sendo assimétricas. O tesauro multilíngue AGROVOC é um exemplo dessa abordagem, pois nem sempre os descritores em um dos idiomas encontram correspondência nos idiomas disponíveis para consulta. Entendemos que ao construir um tesauro multilíngue é necessária uma modelagem conceitual que represente a complexidade semântica de cada idioma e cultura, respeitando-se e acatando-se as diferenças encontradas nas diferentes línguas. 


			(4)	Relação de Equivalência por Variações linguísticas: essas relações caracterizam-se pela presença de diferentes variantes, que “são diversas maneiras de se dizer a mesma coisa em um mesmo contexto e com o mesmo valor de verdade” (Tarallo, 1986, p. 8). As variações linguísticas são objeto de estudo da Sociolinguística e, nos tesauros, podem acontecer entre dois ou mais descritores (Svenonius, 2000). Ao tratar tais variações, é preciso entender que qualquer linguagem é um meio de comunicação e, como tal, um fenômeno envolto em repercussões sociais. A sociedade é dinâmica, transforma-se ao longo do tempo e estabelece novas formas de se relacionar, às vezes, criando identidades próprias. Nesse sentido, não há uma única forma de se expressar um conceito, pois a linguagem está sempre sujeita a variações, seja por diferenças temporais (épocas diferentes), geográficas (diferentes lugares ou etnias), devido ao grupo social (contexto de uso) ou às diferentes situações de comunicação (formal ou informal, por exemplo). Castilho (2010) aponta que existem quatro tipos básicos de variações linguísticas: 


			(a) geográficas (ou diatópicas): são as variações regionais, mudanças que ocorrem devido a características próprias de uma localidade (pequena cidade ou continentes inteiros). Exemplo: Holanda ~ Países Baixos; mandioca ~ macaxeira ~ aipim; 


			(b) situacionais (ou diafásicas): decorrem do grau de formalidade da situação que envolve o ato comunicativo ou das circunstâncias da escrita ou da fala, tal como a forma de falar com professores ou com os amigos, por exemplo; 


			(c) socioculturais (ou diastráticas): acontecem influenciadas pelos grupos sociais ou pelas distintas comunidades, e podem incluir modificações devido a fatores como classe social, educação, profissão, faixa etária, procedência étnica e marcas de gênero; por exemplo, linguajar jurídico; 


			(d) históricas (ou diacrônicas): ocorrem ao longo do tempo ou quando um mesmo grupo social muda a forma de escrever ou falar, pois a linguagem é dinâmica, e faz surgir novas palavras, expressões e até significados novos para velhas expressões. 


			Além desses quatro tipos de variações, podemos incluir algumas outras: (1) gênero e número: aluno ~  aluna; casa ~  casas; (2) formação irregular de plural: mel ~ meles ou méis; (3) ordem direta versus ordem invertida: Doença de Alzheimer ~ Alzheimer, Doença (situação mais frequente em cabeçalhos de assunto).
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